
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.579.517 - SP (2016/0013752-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO VACALDI 
ADVOGADOS : MARA DE OLIVEIRA BRANT E OUTRO(S) - SP260525 

 SIMONE APARIZI GIMENES  - SP259910 
AGRAVADO  : VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS 

AUTOMOTORES LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MALDONADO DAL MAS  - SP108346 

 ADRIANA MALDONADO DALMAS EULALIO E OUTRO(S) - 
SP136791 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. 
EX-EMPREGADO. MANUTENÇÃO DA COBERTURA 
ASSISTENCIAL. DIREITO ASSEGURADO AO 
BENEFICIÁRIO. DEVIDO O PAGAMENTO INTEGRAL DO 
VALOR MENSAL DO PRÊMIO. MODIFICAÇÃO DO 
REGIME DE CUSTEIO. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA 
DE DIREITO ADQUIRIDO À FORMA DE CUSTEIO OU À 
VINCULAÇÃO A DETERMINADO PLANO DE SAÚDE. 
JULGADOS ESPECÍFICOS DO STJ.
1. É permitido ao empregador contratar plano de saúde 
exclusivo para ex-empregados -demitidos sem justa causa ou 
aposentados- , não havendo obrigação do plano coletivo ser 
uno.
2. "Não há direito adquirido a modelo de plano de saúde ou 
de custeio, podendo o estipulante e a operadora redesenharem 
o sistema para evitar o seu colapso (exceção da ruína), 
contanto que não haja onerosidade excessiva ao consumidor 
ou a discriminação ao idoso" (REsp 1.479.420/SP, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, 
julgado em 01/09/2015, DJe 11/09/2015)
3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Nancy Andrighi 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 
 Brasília, 06 de março de 2018. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.579.517 - SP (2016/0013752-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO VACALDI 
ADVOGADOS : MARA DE OLIVEIRA BRANT E OUTRO(S) - SP260525 
   SIMONE APARIZI GIMENES  - SP259910 
AGRAVADO  : VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS 

AUTOMOTORES LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MALDONADO DAL MAS  - SP108346 
   ADRIANA MALDONADO DALMAS EULALIO E OUTRO(S) - 

SP136791 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Trata-se de agravo interno em recurso especial interposto por CARLOS 

EDUARDO VACALDI contra decisão monocrática de minha lavra assim 

ementada:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 
(CPC/1973).AÇÃO ORDINÁRIA. VIOLAÇÃO A INSTRUÇÃO 
NORMATIVA. NORMA QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO 
DE LEI FEDERAL. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS LEGAIS. INEXISTENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
282/STF. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. ART. 31 DA LEI Nº 
9.656/1998. FUNCIONÁRIO APOSENTADO. MANUTENÇÃO DA 
COBERTURA ASSISTENCIAL. DIREITO ASSEGURADO AO 
BENEFICIÁRIO. DEVIDO O PAGAMENTO INTEGRAL DO VALOR 
MENSAL DO PRÊMIO. MODIFICAÇÃO DO REGIME DE CUSTEIO. 
POSSIBILIDADE. JULGADOS ESPECÍFICOS DO STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que o recurso especial não constitui via adequada para 
análise de ofensa a resolução, portaria, regimento interno ou instrução 
normativa, por não estarem tais atos normativos compreendidos na 
expressão de lei federal, consoante a alínea a do inciso III do 105 da 
CF.
2. A análise de suposta violação a dispositivos e princípios da Lei Maior 
é vedada em sede especial, sob pena de usurpação da competência 
atribuída pelo constituinte ao Supremo Tribunal Federal.
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de 
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dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por 
analogia, o disposto no Enunciado n.º 282/STF.
4. O aposentado que contribuir, pelo prazo mínimo de dez anos, para o 
plano ou seguro de saúde coletivo tem direito a ser mantido como 
beneficiário, nas mesmas condições da cobertura assistencial vigentes à 
época do contrato de trabalho, desde que assuma o pagamento integral 
da contraprestação devida à operadora.
5. "Não há direito adquirido a modelo de plano de saúde ou de custeio, 
podendo o estipulante e a operadora redesenharem o sistema para 
evitar o seu colapso (exceção da ruína), contanto que não haja 
onerosidade excessiva ao consumidor ou a discriminação ao idoso" 
(REsp 1.479.420/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
Terceira Turma, julgado em 01/09/2015, DJe 11/09/2015).
6. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.(e-STJ fls. 
479/480)

Nas razões do agravo, o recorrente pugna pela modificação do julgado, 

argumentando que a decisão está contrária à interpretação dada por esta Corte 

ao art. 31, da Lei 9.656/98. Afirma o direito de permanecer no plano de saúde 

nas mesmas condições da época do vínculo empregatício, com o valor da 

mensalidade considerando cota parte empregado e cota parte 

ex-empregadora, mantendo a cobertura e a paridade com o valor da 

mensalidade, pois apenas é dado continuidade ao contrato de saúde já 

usufruído. Assevera ainda, que não pode a ex-empregadora fazer distinção 

entre ativos e inativos quanto a manutenção do plano de saúde e as 

condições de cobrança da mensalidade.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.579.517 - SP (2016/0013752-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Eminentes Colegas, a irresignação recursal não merece acolhida.

Efetivamente, constata-se, do confronto entre as razões do agravo 

interno e a fundamentação do julgado recorrido, que a parte agravante não 

trouxe fundamentos capazes de infirmar as conclusões tiradas no decisum 

objurgado.

No que tange ao cerne da decisão agravada, com o julgamento do REsp 

1.479.420/SP, pacificou-se na jurisprudência deste Tribunal Superior que o 

direito previsto nos artigos 30 e 31 da Lei 9.656/98 assegura apenas a 

manutenção da qualidade e o conteúdo de cobertura assistencial do plano de 

saúde contratado durante a relação empregatícia, sendo lícita a contratação de 

plano distinto aos aposentados e aos ex-empregados, de modo a evitar a ruína 

do plano. Firmou-se o entendimento de que não há direito à manutenção de 

determinado regime ou forma de custeio ou mesmo de modelo de plano de 

saúde. 

A propósito, a ementa do aludido precedente:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO 
EMPRESARIAL. TRABALHADOR APOSENTADO. MIGRAÇÃO PARA 
PLANO NOVO. EXTINÇÃO DO CONTRATO ANTERIOR. 
LEGALIDADE. REDESENHO DO MODELO DE CONTRIBUIÇÕES 
PÓS-PAGAMENTO E PRÉ-PAGAMENTO. AUMENTO DA BASE DE 
USUÁRIOS. UNIFICAÇÃO DE EMPREGADOS ATIVOS E INATIVOS. 
DILUIÇÃO DOS CUSTOS E DOS RISCOS. COBERTURA 
ASSISTENCIAL PRESERVADA. RAZOABILIDADE DAS 
ADAPTAÇÕES. EXCEÇÃO DA RUÍNA.
1. Discute-se se o aposentado e o empregado demitido sem justa causa, 
migrados para novo plano de saúde coletivo empresarial na modalidade 
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pré-pagamento por faixa etária, mas sendo-lhes asseguradas as mesmas 
condições de cobertura assistencial da época em que estava em vigor o 
contrato de trabalho, têm direito de serem mantidos em plano de saúde 
coletivo extinto, possuidor de sistema de contribuições pós-pagamento, 
desde que arquem tanto com os custos que suportavam na atividade 
quanto com os que eram suportados pela empresa.
2. É garantido ao trabalhador demitido sem justa causa ou ao 
aposentado que contribuiu para o plano de saúde em decorrência do 
vínculo empregatício o direito de manutenção como beneficiário nas 
mesmas condições de cobertura assistencial de que gozava quando da 
vigência do contrato de trabalho, desde que assuma o seu pagamento 
integral (arts. 30 e 31 da Lei nº 9.656/1998). Os valores de contribuição, 
todavia, poderão variar conforme as alterações promovidas no plano 
paradigma, sempre em paridade com os que a ex-empregadora tiver 
que custear. Precedente.
3. Por "mesmas condições de cobertura assistencial" entende-se mesma 
segmentação e cobertura, rede assistencial, padrão de acomodação em 
internação, área geográfica de abrangência e fator moderador, se 
houver, do plano privado de assistência à saúde contratado para os 
empregados ativos (art. 2º, II, da RN nº 279/2011 da ANS).
4. Mantidos a qualidade e o conteúdo de cobertura assistencial do plano 
de saúde, não há direito adquirido a modelo de custeio, podendo o 
estipulante e a operadora redesenharem o sistema para evitar o seu 
colapso (exceção da ruína), desde que não haja onerosidade excessiva 
ao consumidor ou a discriminação ao idoso.
5. Nos contratos cativos de longa duração, também chamados de 
relacionais, baseados na confiança, o rigorismo e a perenidade do 
vínculo existente entre as partes pode sofrer, excepcionalmente, 
algumas flexibilizações, a fim de evitar a ruína do sistema e da 
empresa, devendo ser respeitados, em qualquer caso, a boa-fé, que é 
bilateral, e os deveres de lealdade, de solidariedade (interna e externa) 
e de cooperação recíprocos.
6. Não há ilegalidade na migração de inativo de plano de saúde se a 
recomposição da base de usuários (trabalhadores ativos, aposentados e 
demitidos sem justa causa) em um modelo único, na modalidade 
pré-pagamento por faixas etárias, foi medida necessária para se evitar 
a inexequibilidade do modelo antigo, ante os prejuízos crescentes, 
solucionando o problema do desequilíbrio contratual, observadas as 
mesmas condições de cobertura assistencial. Vedação da onerosidade 
excessiva tanto para o consumidor quanto para o fornecedor (art. 51, § 
2º, do CDC). Função social do contrato e solidariedade intergeracional, 
trazendo o dever de todos para a viabilização do próprio contrato de 
assistência médica.
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7. Não há como preservar indefinidamente a sistemática contratual 
original se verificada a exceção da ruína, sobretudo se comprovadas a 
ausência de má-fé, a razoabilidade das adaptações e a inexistência de 
vantagem exagerada de uma das partes em detrimento da outra, sendo 
premente a alteração do modelo de custeio do plano de saúde para 
manter o equilíbrio econômico-contratual e a sua continuidade, 
garantidas as mesmas condições de cobertura assistencial, nos termos 
dos arts. 30 e 31 da Lei nº 9.656/1998.
8. Recurso especial provido.
(REsp 1479420/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 
11/09/2015)

No mesmo sentido, observe-se as seguintes decisões:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE 
SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. EX-EMPREGADO 
APOSENTADO. DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. REGIME DE 
CUSTEIO DIVERSO. POSSIBILIDADE. DIVISÃO DE CATEGORIAS. 
ATIVOS E INATIVOS. OPÇÃO DA OPERADORA. REQUISITOS 
LEGAIS. OBSERVÂNCIA.
1. Mantidos a qualidade e o conteúdo de cobertura assistencial do plano 
de saúde, não há direito adquirido a modelo de custeio, devendo-se 
evitar a onerosidade excessiva ao usuário e a discriminação ao idoso.
2. É possível ao ex-empregador (i) manter os seus ex-empregados - 
demitidos sem justa causa ou aposentados - no mesmo plano de saúde 
em que se encontravam antes do encerramento do contrato de trabalho 
ou (ii) contratar um plano de saúde exclusivo para eles (art. 13 da RN 
nº 279/2011 da ANS).
3. A opção da operadora por separar as categorias entre ativos e 
inativos também se mostra adequada para dar cumprimento às 
disposições legais, visto que há garantia ao empregado aposentado ou 
demitido de manutenção das mesmas condições de assistência à saúde, 
e, por princípio, em valores de mensalidade abaixo dos praticados no 
mercado, não havendo obrigatoriedade de que o plano de saúde 
coletivo seja uno, sobretudo com relação ao regime de custeio.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1664019/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 
24/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. EX-FUNCIONÁRIOS E APOSENTADOS. 
MANUTENÇÃO DO BENEFICIÁRIO NO PLANO. ALTERAÇÃO DO 
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MODELO DE CONTRIBUIÇÕES. EXCEÇÃO DE RUÍNA. DECISÃO 
MANTIDA.
1. "Ao aposentado deve ser assegurada a manutenção no plano de 
saúde coletivo empresarial, com as mesmas condições e qualidade de 
assistência médica. Entretanto, não há falar em direito adquirido do 
aposentado ao regime de custeio do plano vigente à época do contrato 
de trabalho" (REsp 1558456/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/9/2016, DJe 22/9/2016).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1591186/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 
16/11/2016)

RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - PLANO 
DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL - EX-FUNCIONÁRIO - 
MANUTENÇÃO DO BENEFICIÁRIO, NAS MESMAS CONDIÇÕES 
DE COBERTURA ASSISTENCIAL DE QUE GOZAVA QUANDO DA 
VIGÊNCIA DO CONTRATO DE TRABALHO - POSSIBILIDADE, 
DESDE QUE ASSUMIDA A OBRIGAÇÃO DE PAGAMENTO 
INTEGRAL. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
Hipótese: Controvérsia envolvendo a manutenção de beneficiário 
(ex-funcionário/aposentado) em plano de saúde da estipulante General 
Motors do Brasil, que tem como operadora a Sul América Companhia 
de Seguro Saúde, nas mesmas condições de cobertura assistencial e 
custeio de que gozava, quando da vigência do contrato de trabalho.
1. Violação do artigo 535, inciso II, do Código de Processo Civil/1973 
inocorrente. Acórdão local devidamente fundamentado, no qual se 
enfrentou os aspectos fático-jurídicos essenciais à resolução da 
controvérsia. Desnecessidade de a autoridade judiciária manifestar-se 
sobre todas as alegações veiculadas pelas partes, quando invocada 
motivação suficiente ao escorreito desate da lide.
Inexistência de vício que possa nulificar o acórdão recorrido ou ensejar 
negativa de prestação jurisdicional.
2. Ao aposentado deve ser assegurada a manutenção no plano de saúde 
coletivo empresarial, com as mesmas condições e qualidade de 
assistência médica. Entretanto, não há falar em direito adquirido do 
aposentado ao regime de custeio do plano vigente à época do contrato 
de trabalho.
2.1 Para a continuidade do plano de saúde o beneficiário não tem o 
direito de despender apenas os valores de contribuição vigentes ao 
tempo do ajuste, devendo assumir o pagamento integral da prestação, a 
qual poderá variar conforme as alterações promovidas no plano 
paradigma, sempre em paridade com o que a ex-empregadora tiver que 
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custear, evitando assim o colapso do sistema (exceção da ruína), 
porém, desde que não haja onerosidade excessiva ao consumidor e a 
discriminação ao idoso.
3. Recurso especial parcialmente provido para determinar a 
manutenção do autor/aposentado no plano de assistência 
médica-hospitalar, observada/preservada a mesma cobertura 
assistencial, porém submetida ao atual regramento no qual adotado o 
regime de custeio na modalidade do pré-pagamento.
(REsp 1558456/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 22/09/2016)

Assim, não merece qualquer reforma da decisão recorrida, que espelha a 

orientação atual das Turmas que compõem a 2ª Seção.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0013752-0 REsp 1.579.517 / SP

Números Origem:  00046970720128260564  46970720128260564

PAUTA: 06/03/2018 JULGADO: 06/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 
LTDA 

ADVOGADOS : ALEXANDRE MALDONADO DAL MAS  - SP108346 
 ADRIANA MALDONADO DALMAS EULALIO E OUTRO(S) - SP136791 

RECORRIDO : CARLOS EDUARDO VACALDI 
ADVOGADOS : MARA DE OLIVEIRA BRANT E OUTRO(S) - SP260525 

 SIMONE APARIZI GIMENES  - SP259910 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO VACALDI 
ADVOGADOS : MARA DE OLIVEIRA BRANT E OUTRO(S) - SP260525 

 SIMONE APARIZI GIMENES  - SP259910 
AGRAVADO  : VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 

LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MALDONADO DAL MAS  - SP108346 

 ADRIANA MALDONADO DALMAS EULALIO E OUTRO(S) - SP136791 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura 
Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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